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1. INTRODUÇÃO 

A CONCESSIONÁRIA deverá observar e cumprir, às suas expensas, toda a legislação 

ambiental vigente aplicável à CONCESSÃO, incluindo eventuais providências exigidas pelos 

órgãos ambientais competentes, nos níveis federal, estadual e municipal.  

Sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA em avaliar e atender 

todas as normas ambientais relativas à prestação dos SERVIÇOS, incluindo a execução das 

obras necessárias, o presente Anexo contempla as principais diretrizes ambientais relativas 

ao licenciamento ambiental para implantação, operação e manutenção das unidades 

necessárias à execução dos SERVIÇOS nos termos previstos no CONTRATO. 

A legislação indicada neste documento não é exaustiva e não exclui a aplicação de outras 

normas jurídicas e/ou alterações supervenientes das normas em vigor relativas à atividade. 

 

2. PRINCÍPIOS 

A CONCESSIONÁRIA deverá observar os seguintes princípios durante a vigência da 

CONCESSÃO: 

▪ prevalência do interesse público; 

▪ melhoria contínua da qualidade ambiental; 

▪ combate à miséria e aos seus efeitos, que prejudicam não apenas a qualidade de vida, 

mas também a qualidade ambiental da cidade e de seus recursos naturais; 

▪ multidisciplinaridade no trato das questões ambientais; 

▪ participação comunitária na defesa do meio ambiente; 

▪ integração com as políticas de meio ambiente nas esferas de competência da União, 

Estado, Município e as demais ações do governo; 

▪ manutenção de equilíbrio ambiental; 

▪ uso racional dos recursos naturais; 

▪ mitigação e minimização dos impactos ambientais; 

▪ educação e conscientização ambiental como ação mobilizadora da sociedade; 

▪ incentivo à pesquisa científica e tecnológica direcionada para o uso, proteção, 

monitoramento e recuperação dos recursos ambientais; 



 

 

 2 

 

Rua João Emílio, 100 - Centro - Navegantes - SC 
CEP: 88370-446 

"Doe órgãos! Doe sangue! Salve Vidas" 

 

▪ estímulo à produção responsável; 

▪ mitigação e recuperação do dano ambiental. 

Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituição Federal, no que concerne ao meio 

ambiente, consideram-se como de interesse local: 

▪ o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente 

sustentáveis; 

▪ a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público 

às imposições do equilíbrio ambiental; 

▪ a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público e a iniciativa 

privada para a redução dos impactos ambientais; 

▪ a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento 

urbano e econômico que priorize a proteção ambiental, a utilização adequada do 

espaço territorial e dos recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de 

geração de trabalho e renda; 

▪ a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios 

vizinhos, mediante convênios e consórcios; 

▪ o licenciamento ambiental e o controle das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras; 

▪ a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis 

de ruído e vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas 

legislações de controle de poluição ambiental federal, estadual e municipal, no que 

couber; 

▪ o acondicionamento, armazenamento, a coleta, o transporte, a reciclagem, o 

tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos;  

▪ a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de 

infraestrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e 

logradouros públicos. 

 

3. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

instituída pela Lei federal n° 6.938/1981, que visa agir preventivamente na proteção do meio 

ambiente, considerado bem de uso comum de toda a sociedade. 
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O licenciamento ambiental consiste na avaliação da viabilidade de um empreendimento por 

meio de um órgão competente que atesta seu enquadramento às normas ambientais vigentes 

e determina ações que o empreendedor deve adotar para minimizar os impactos ambientais 

do empreendimento. 

O órgão competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras, ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 

aplicáveis ao caso.  

Todo empreendimento listado na Resolução CONAMA nº 237/1997 é obrigado a obter licença 

ambiental. Caso o empreendimento esteja irregular, o responsável por ele poderá sofrer as 

sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, Lei federal n° 9.605/1998, tais como multa, 

embargo ou mesmo detenção. 

De acordo com o art. 7º da Resolução CONAMA nº 237/1997, os empreendimentos e 

atividades, de modo geral, são licenciados ou autorizados ambientalmente por um único ente 

federativo, em conformidade com as atribuições definidas em lei.  

Realizado pelo Poder Público através de seus órgãos ambientais, o licenciamento ambiental 

é um procedimento técnico-administrativo, cuja finalidade é acompanhar os projetos de 

implantação, instalação e operação de empreendimentos e atividades potencialmente 

poluidoras e/ou degradantes do meio ambiente, emitindo autorização mediante o 

cumprimento de exigências e medidas de controle da poluição.  

Desta forma, é obrigação legal do empreendedor requerer o licenciamento ambiental junto ao 

órgão competente a partir das etapas iniciais de seu planejamento e instalação até a 

operação.  

O licenciamento tem um caráter preventivo, pois sua aplicação visa evitar a ocorrência de 

impactos ambientais. A responsabilidade pela implementação do licenciamento ambiental 

está a cargo de órgãos municipais, estaduais e federal.  

No nível federal, o órgão responsável é o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), sendo que no nível estadual, para o Estado de Santa Catarina, 

é o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). Por sua vez, no âmbito do Município 

de Navegantes, cabe tal atribuição à Fundação Municipal do Meio Ambiente de Navegantes 

– FUMAN, através do Sistema de Informações Ambientais – SinFAT Municipal. 

As bases legais do licenciamento ambiental estão traçadas principalmente na Lei federal nº 

6.938/1981, que traz um conjunto de normas para a preservação ambiental, nas Resoluções 

do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº 001/1986 e nº 237/1997, que 

estabelecem procedimentos para o licenciamento ambiental, na Lei Complementar federal nº 

140/2011, que fixa normas de cooperação entre as três esferas da administração (federal, 
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estadual e municipal) na defesa no meio ambiente, e, no caso do Estado de Santa Catarina, 

na Resolução CONSEMA nº 98/2017, que determina a listagem das atividades sujeitas ao 

licenciamento ambiental, define os estudos ambientais necessários e estabelece outras 

providências. 

Para todo o serviço a ser prestado pela CONCESSIONÁRIA que demandar a execução de 

obras de implantação, reforma ou melhoria de unidade operacional, o licenciamento ambiental 

se fará necessário. Neste caso, a CONCESSIONÁRIA será a responsável por levantar, junto 

ao órgão responsável, todos os estudos e projetos requeridos para a obtenção da 

correspondente autorização. A partir da identificação dos documentos, a CONCESSIONÁRIA 

será também responsável por preparar todo o material, submeter ao órgão ambiental e fazer 

todo o acompanhamento até a obtenção da devida licença ambiental.  

A Resolução CONAMA nº 237/1997 exige três tipos de licenças ambientais, que competem a 

cada fase do empreendimento, ou seja, tanto para construção e instalação, como para a 

ampliação de estabelecimentos e atividades já existentes, são elas:  

• Licença Prévia (LP) – concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a 

viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem 

atendidos nas próximas fases de sua implementação;   

• Licença de Instalação (LI) – expedida após análise das especificações do projeto 

executivo do empreendimento e da apresentação dos planos, programas e projetos, 

onde serão apresentados o atendimento das condicionantes da LP e as informações 

detalhadas do projeto, processos e tecnologias adotadas para a neutralização, 

mitigação ou compensação dos impactos ambientais provocados, assim como os 

procedimentos de monitoramento ambiental;  

• Licença de operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, 

após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com 

as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.  

As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a 

natureza, características e fase do empreendimento ou atividade.  

Em Santa Catarina, o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), responsável legal 

pelo licenciamento ambiental no âmbito estadual, prevê a modalidade trifásica, mediante 

emissão de Licença Ambiental Prévia (LAP), Licença Ambiental de Instalação (LAI) e Licença 

Ambiental de Operação (LAO), ou a modalidade unificada, através do Licenciamento 

Simplificado mediante emissão de Autorização Ambiental (AuA) ou do Licenciamento por 

Compromisso mediante emissão da Licença Ambiental por Compromisso (LAC), conforme 

definido na Resolução CONSEMA nº 98/2017. 
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As licenças supramencionadas podem ser emitidas de forma isolada, sucessiva ou 

concomitantemente, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou 

atividade e os procedimentos definidos pelo órgão ambiental licenciador.  

A Listagem das Atividades Sujeitas ao Licenciamento Ambiental (LAP, LAI, LAO, LAC, AuA) 

é definida pela Resolução CONSEMA nº 98/2017, em seu Anexo VI.  

Os empreendimentos e atividades que já possuem licença ambiental, mas que pretendem 

modificar, ampliar sua área construída, modificar layout da planta, instalar novos 

equipamentos ou implantar algo novo, deverão comunicar tal fato ao órgão ambiental para 

que este avalie a necessidade de renovação do licenciamento.  

Após a obtenção de qualquer uma das licenças, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar o 

acompanhamento da implantação de todas as condicionantes de licença, estabelecendo 

planos de controle próprios e evidência de todas as ações tomadas.  

O empreendimento, sujeito ao licenciamento, que não regularizar sua situação estará 

infringindo a legislação, podendo sofrer as sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais.  

Sem prejuízo de outros a serem considerados pela CONCESSIONÁRIA, os seguintes 

empreendimentos a serem obrigatoriamente implantados em razão da CONCESSÃO 

necessitarão de licenciamento ambiental: 

a) Central de Recebimento, Manejo e Transferência de Resíduos; 

b) Ecopontos. 

 


